
sumário

missão E obJEtivos Da rEvista Dos tribunais .........................................................................................  7

EDitorial rt 1044 .................................................................................................................................................  9

Doutrina

aDministrativo

O novo marco legal do saneamento básico e as normas de referência da ANA: um 
mecanismo de fortalecimento da segurança jurídica no setor

The new legal framework for basic sanitation and the ANA’s reference standards: a 
mechanism for strengthening legal security in the sector

maurício zockun e diogo albaneze gomes ribeiro ............................................................. 17

civil

O pagamento e a impossibilidade parcial no inadimplemento não imputável
Payment and partial impossibility in non-imputable default

marco aurélio santos stecca morais .................................................................................. 31

Princípios, cláusulas gerais e conceitos jurídicos indeterminados: a tutela da 
confiança no direito das obrigações

Principles, general clauses and indeterminate legal concepts: the guardianship of 
trust in the law of obligations

Paulo roberto atHie Piccelli .................................................................................................. 49

Arbitramento de aluguéis pelo uso exclusivo de imóvel comum de ex-cônjuges antes 
da partilha à luz da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

Rent arbitration for exclusive use of common property of former spouse before the 
sharing in light of the jurisprudence of the Superior Court of Justice

amanda karoline maJinski de moraes, JeanetH nunes steFaniak e vitor Hugo bueno 
Fogaça ...................................................................................................................................... 87

constitucional

O direito ao esquecimento aplicado na ressocialização do egresso do sistema 
carcerário

The right to forgetting applied in the resocialization of the egress of the prison system
José weidson de oliveira neto, Priscila araúJo Fraga castro, saraH quidute 
marinHo silva e karinna de moura dantas ........................................................................ 103

Impeachment e ministro do Supremo Tribunal Federal: fundamentos e implicações
Impeachment and judge of Federal Supreme Court: fundamentals and implications

luiz regis Prado e diego Prezzi santos ................................................................................ 121



12 Revista dos tRibunais • RT 1044 • outubRo de 2022

Digital

Marco Civil da Internet, provedores de informação e responsabilidade civil por 
cyberbullying

Civil Mark of the Internet, information providers and civil responsibility for 
cyberbullying

Patrícia Frumi .......................................................................................................................... 145

EmprEsarial

Ações afirmativas, função social da empresa e o efeito MagaLu: análise sobre a 
possibilidade de discriminação positiva na contratação de empregados

Affirmative action, the company’s social function and the MagaLu effect: an analysis 
of the possibility of positive discrimination in the hiring of employees

alessandra l. m. s. albuquerque, américo bedê Freire Júnior e cleilton Pazini 
santana .................................................................................................................................... 171

intErnacional

Covid-19 e implicações à segurança multidimensional
Covid-19 and multidimensional security implications

marcio adriano anselmo, marcio borges Ferreira e mark d. Hamilton ........................ 191

procEsso civil

Os diversos contextos da afetação da ação rescisória na execução
The different contexts of the effect of termination action in the execution

rosalina moitta Pinto da costa  ........................................................................................... 213

Dever de fundamentação analítica como reflexo do princípio da colaboração: ônus 
exclusivo do magistrado?

Duty of analytical foundation as a reflection of the principle of collaboration: exclusive 
charge of the judge?

Fernando Pessoa de aquino FilHo .......................................................................................... 245

tEoria gEral Do DirEito

A relevância do positivismo jurídico para a teoria contemporânea do direito
The relevance of legal positivism to contemporary theory of law

eduardo cambi, lucas Paulo orlando de oliveira e lucas lazaroto ................................. 261

trabalho

O incentivo à inovação digital na União Europeia e a proteção à inclusão do cidadão 
no mercado de trabalho

Encouraging digital innovation in the European Union and protecting citizen inclusion 
in the labour market

claudia marcHetti da silva .................................................................................................... 287



13Sumário

tributário

“Moedas digitais”: criptoativos e incidências tributárias no Brasil
“Digital currencies”: cryptoactives and tax incidences in Brazil

sérgio assoni FilHo ................................................................................................................. 309

rEpublicação

Ministério Público brasileiro: desafios e perspectivas
Brazilian Ministério Público: challenges and trends

Hugo nigro mazzilli .............................................................................................................. 333

JurispruDência comEntaDa

suprEmo tribunal FEDEral

• É inconstitucional norma federal que proíbe a prisão administrativa disciplinar de 
policiais e bombeiros militares

João Paulo mendes neto e carlos alberto scHenato Júnior ............................................. 349

• Lei municipal que reserva espaço para mulheres e crianças em ônibus é constitu-
cional, uma vez que dispõe sobre regras de direito local

vitor soliano ........................................................................................................................... 357

• Mantido o indeferimento de indulto humanitário em execução penal, por ausência 
de comprovação dos requisitos, os quais não se confundem com a prisão domici-
liar humanitária

aline Pires de souza macHado de castilHos......................................................................... 388

supErior tribunal DE Justiça

• Cabível o trancamento da ação penal por meio de habeas corpus, uma vez que os 
gestores das entidades paraestatais não são funcionários públicos e não se enqua-
dram nos crimes contra a Administração Pública

marcos eugênio vieira melo ................................................................................................. 397

JurispruDência anotaDa

supErior tribunal DE Justiça

• Autoridade que, em razão de suas atribuições legais, é obrigada a oferecer a de-
núncia criminal pode também atuar como julgadora no processo administrativo ..... 409

• Não demonstração de vínculo estável e permanente afasta condenação por asso-
ciação para o crime de tráfico ............................................................................................................ 422

• Fim do comodato de imóvel comum não afasta o pagamento de aluguéis a condô-
minos privados de sua posse............................................................................................................... 440



14 Revista dos tRibunais • RT 1044 • outubRo de 2022

tribunal supErior Do trabalho

• Cabível danos morais em favor de gerente de supermercado, presa em flagrante, 
pela comercialização de produtos vencidos, tendo em vista a conduta negligente 
da empresa em transferir os riscos do empreendimento para a obreira. ......................... 465

supErior tribunal militar

• Afastada a alegação de estado de necessidade pela prática de crime de uso de 
documento falso por policial militar. ............................................................................................... 473

tribunal rEgional FEDEral Da 1ª rEgião

• Mantida a apreensão total de madeira transportada com excesso de carga, autua-
da pelo Ibama. ........................................................................................................................................... 477

tribunal DE Justiça Do acrE

• Autorizada a doação de álcool em gel pertencente ao Estado que não serão consu-
midos em tempo hábil. .......................................................................................................................... 481

tribunal DE Justiça Do cEará

• Afastada a condenação de instituição financeira a implementar medidas de com-
bate à propagação e transmissão da Covid-19 no ambiente externo de agência 
bancária, por ser área pública. ............................................................................................................ 485

tribunal DE Justiça Do pará

• Não caracterizado o bis in idem da agravante do Código Penal com o crime de 
ameaça no contexto de violência doméstica contra mulher, tendo em vista que os 
fundamentos são distintos. ................................................................................................................. 489

tribunal DE Justiça DE são paulo

• É inconstitucional lei municipal que dispõe sobre a identificação eletrônica de ani-
mais domésticos, por meio de microchip biocompatível, para inclusão em banco de 
dados, por violar competência privativa do Poder Executivo. ............................................... 495

tribunal DE Justiça militar DE são paulo

• Mantida a condenação pela prática do crime de extravio de armamento e munição 
culposo por policial militar. .................................................................................................................. 499

ÍnDicE alFabético-rEmissivo

• Índice de Temas ......................................................................................................................................... 503

• Índice de Autores ..................................................................................................................................... 507

normas DE publicação para autorEs DE colaboração autoral inéDita ..............................  511

contEúDo Extra
Opinião doutrinária acerca da possibilidade de aplicação retroativa da regra 

prevista no parágrafo único do artigo 8.º da Lei 10.209/2021, parágrafo 
este inserido pela Lei 14.229/2021, a fatos ocorridos antes de sua vigência

José miguel garcia medina


